EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2010

SL Nº 254, DE 2010

Acrescenta artigo onde couber ao PLC 46/2010, com a seguinte redação:

“Art. Os incisos I e II do artigo 1º das disposições transitórias da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação, suprimindo-se o inciso V do mesmo artigo, renumerando-se os demais, e o artigo 4º das mesmas disposições transitórias, 

I- Os docentes poderão se inscrever e participar facultativamente de processo de avaliação anual, no seu respectivo campo de atuação, na forma a ser disciplinada pela Secretaria da Educação;

II- os docentes que obtiverem índices iguais ou superiores aos mínimos fixados pela Secretaria da Educação, poderão utilizar esta pontuação para o processo de atribuição de salas/aulas, nos moldes determinados pelo inciso III do presente artigo e, conservarão esse índice enquanto permanecerem na condição de OFA ou, alternativamente, obterem índice maior em processo de avaliação anual futuro;”

JUSTIFICATIVA

A emenda que ora se sugere não derruba o “provão dos temporários”, que é uma das alcunhas que o Processo de Avaliação Anual recebeu na rede estadual de ensino, apenas torna a participação naquele evento facultativa para o professor.

Se o professor entender que com a participação no evento ele poderá melhorar a sua classificação, ele fará a prova. Se ele não desejar fazer a prova, poderá ficar pior classificado para a atribuição do que aqueles que o fizerem.

Pensamos que essa é uma forma de melhor casar os anseios da Administração com as necessidades dos professores, e o resultado final, na verdade, acaba por ser o mesmo: haverá prova mas esse não será mais um instrumento de angústia e desemprego, e sim mais um instrumento de valorização do magistério.

Sala das Sessões, em 8-12-2010.

a) Roberto Felício

